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A família e, posteriormente, a escola desempenham um papel fundamental na criação e 
manutenção de práticas e hábitos de leitura de uma criança. Este papel é também desempenhado pela 
biblioteca, um contexto determinante no desenvolvimento das práticas de leitura, uma vez que 
constitui um espaço privilegiado de contacto com o material escrito, dirigido a todas as faixas etárias. 
A exploração, utilização e manuseamento do livro são aspectos facilitadores do desenvolvimento da 
literacia. Dada a relevância que o livro apresenta, é fulcral que este esteja acessível a todos, incluindo 
aqueles com necessidades especiais. Esta acessibilidade passa pela adaptação deste material às 
necessidades específicas de cada indivíduo contribuindo para a sua integração social. Este trabalho 
visou caracterizar as práticas e hábitos de leitura dos alunos com necessidades especiais e as 
dificuldades que estes encontram no acesso ao livro. Deste modo, foram realizados dois estudos. No 
Estudo 1 procurou-se caracterizar as práticas e hábitos de leitura dos alunos como necessidades 
especiais, bem como as dificuldades de acesso ao livro. Integraram a amostra deste estudo 56 alunos 
portadores de necessidades educativas especiais, com idades compreendidas entre os 6 e os 11 anos. 
No Estudo 2 pretendeu-se caracterizar o acesso ao livro por parte dos alunos com necessidades 
especiais, os materiais adaptados existentes nestas bibliotecas e as iniciativas de promoção de leitura 
dirigidas aos alunos com necessidades especiais, seus Pais e seus professores. Participaram 14 
coordenadoras das bibliotecas escolares do município de Matosinhos. Os resultados dos dois estudos 
apontam para uma baixa frequência de bibliotecas, sendo as escolares aquelas em que se regista mais 
assiduidade. Os Pais dos alunos assumem a importância que a escola tem no incentivo da leitura. No 
que respeita às adaptações do material de leitura, é ressaltada a necessidade da sua existência, em 
maior número, nas bibliotecas escolares. É notável a escassez de iniciativas de promoção da leitura 
dirigidas aos alunos com alunos com necessidades especiais, aos seus pais e professores, pelo que 
apesar de existir uma tentativa de integração, esta só será verdadeira quando forem consideradas as 
especificidades e necessidades de cada indivíduo. 
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The family and, later, the school play a key role in the creation and maintenance practices and 
reading habits of a child. This role is also played by the library, a key context in the development of 
reading practices, since it is a privileged contact space with the written material, directed to all ages. 
The books exploration, use and handling are facilitator aspects of the development of literacy 
facilitators. Given the books importance, it´s crucial it´s accessible to everyone, including those with 
special needs. This accessibility is the adaptation of this material to the specific needs of each 
individual contributing to their social integration. This work aims to characterize the practices and 
reading habits of students with special needs and the difficulties that this students found in access to 
books. Thus, two studies were performed. In Study 1 we sought to characterize the practices and 
reading habits of this population as well as the difficulties of access to books. Joined this study sample 
56 students with special needs aged between 6 and11 years. In Study 2 we sought to characterize the 
access to the book by students with special needs, there adapted materials existing in these libraries 
and reading promotion initiatives directed to students with special needs, their Parents and teachers. 
The sample included 14 school libraries coordinators in the city of Matosinhos. The results of both 
studies point to a low frequency of libraries. The school libraries were where there´s more attendance. 
Parents of students assume the school´s importance in encouraging students to read. Was also 
highlighted the need for more adaptation in school libraries. It´s remarkable the lack of initiatives 
aimed to promote the reading act to students with special needs, their Parents and teachers, so, 
although there is an attempt to integration, this is only true when were considerated the characteristics 
and needs of each individual. 
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É consensual que a educação é um direito universal. O conceito de Necessidades Educativas 
Especiais (N.E.E.) abarca um grupo bastante heterogéneo de indivíduos e categoriza as dificuldades ou 
incapacidades em função da intensidade (baixa ou alta) e da frequência das necessidades especiais 
(baixa ou alta) (Ministério da Educação, 2007a). Os casos de baixa frequência e de intensidade alta 
incluem indivíduos que apresentam fortes probabilidades de possuírem uma etiologia biológica, inata 
ou congénita. São, normalmente, problemas identificados precocemente, exigindo serviços de 
reabilitação (Simeonsson, 1994, cit in Ministério da Educação, 2008). Numa perspectiva escolar, estes 
indivíduos carecem de recursos e meios para apoiar as suas necessidades educativas (Bairrão, Pereira, 
Felgueiras, Fontes, & Vilhena, 1998). A Cegueira, Surdez, Sindroma de Down, Paralisia Cerebral e 
Autismo, são algumas problemáticas que integram este grupo (Simeonsson, 1994, cit in Ministério da 
Educação, 2008). Por outro lado, os problemas de alta frequência e intensidade baixa são, na maioria 
dos casos, aqueles que precisam de uma educação de qualidade e não tanto de uma educação 
especializada. As crianças e jovens que integram este grupo apresentam fragilidades ao nível das 
competências e exigências dos padrões culturais da escola, fragilidades que advêm, frequentemente, 
de problemas familiares e sociais que resultam em Dificuldades de Aprendizagem e Problemas do 
Comportamento, entre outros (Bairrão et al., 1998). 
De modo a resolver o problema da heterogeneidade de indivíduos que o conceito N.E.E. 
inclui, o Decreto-lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, veio esclarecer quanto ao grupo alvo de intervenção 
da educação especial, enquadrando-o no grupo a que Simeonsson (1994, cit in Ministério da 
Educação, 2008) designou de baixa frequência e alta intensidade. Este decreto considera que apesar de 
todos os alunos apresentarem diferentes necessidades individuais, existem casos, como as N.E.E. de 
carácter permanente, em que estas apresentam contornos muito particulares, exigindo apoios muito 
especializados. Isto porque, nestes casos, os indivíduos tendem a revelar limitações significativas na 
actividade e participação num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações permanentes, 
funcionais e estruturais, manifestando dificuldades continuadas na comunicação, aprendizagem, 
mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoal e participação social. Estas situações exigem a 
criação de serviços especializados que promovam o funcionamento biopsicossocial (Decreto-lei n.º 
3/2008, de 7 de Janeiro). 
Assim, para facilitar a distinção entre alunos elegíveis para a educação especial e para outras 
medidas de apoio, surgiu a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(OMS, 2001) com uma versão posteriormente adaptada para crianças e jovens portugueses - CIF-CJ 
(Simeonsson, Ferreira, Pinheiro, & Alves, 2008). Este sistema visou facilitar o processo de avaliação e 
intervenção junto de portadores de N.E.E. (OMS, 2001), apresentando múltiplas finalidades e 
procurando descrever situações relacionadas com a funcionalidade do indivíduo e as suas limitações. 
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Mais especificamente, pretende uma avaliação das funções e estruturas do corpo e das actividades de 
participação, bem como dos factores contextuais - que integram os ambientais - e dos factores pessoais 
que poderão constituir barreiras ou facilitadores da funcionalidade. Nesta avaliação é fundamental 
prestar especial atenção às áreas da aprendizagem e aplicação do conhecimento, uma vez que se 
revelam essenciais para a educação e aprendizagem de uma criança ou jovem (OMS, 2004). A aptidão 
para ler (material escrito, incluindo Braille) e para compreender e interpretar textos escritos é 
contemplada nesta avaliação, uma vez que é fundamental para a aprendizagem (Simeonsson et al., 
2008). 
A aprendizagem da leitura apresenta-se como uma das competências mais relevantes para o 
ser humano, indispensável em qualquer actividade, representando uma das condições para o indivíduo 
alcançar o sucesso e autonomia (Ribeiro, 2005). Constitui uma competência imprescindível a todas as 
pessoas, mesmo àquelas com N.E.E., uma vez que um indivíduo analfabeto vê os seus direitos como 
cidadão ficarem condicionados (http://www.planonacionaldeleitura.gov.pt). Assim, a leitura pode 
permitir a autonomia a crianças com N.E.E., bem como a independência, o incremento das 
competências comunicativas e o auxílio no estabelecimento e relações interpessoais e o acesso à 
informação, contribuindo, deste modo, para a superação de algumas barreiras originadas pelas 
necessidades especiais (Silva & Fachin, 2002). 
Dada a importância que a leitura representa, ela passou a integrar a agenda política de vários 
países, tendo-se assistido a uma proliferação de programas de promoção de leitura (Sabino, 2008). 
Contudo, apesar de a leitura ser fundamental tanto para as crianças sem necessidades especiais como 
para aquelas que apresentam necessidades específicas (http://www.planonacionaldeleitura.gov.pt), é 
notável ainda a necessidade de serem promovidas as competências e hábitos de literacia também das 
crianças e jovens com necessidades especiais, tornando possível a participação deste grupo nas 
actividades organizadas pelas escolas, no sentido de promover a leitura e de responder e atender, em 
simultâneo, às necessidades específicas destes alunos (http://www.planonacionaldeleitura.gov.pt). Isto 
porque, segundo Trancoso e Cerro (2004), a maior parte dos indivíduos, mesmo aqueles com N.E.E., 
tem um potencial para aprender a ler e a escrever, desenvolvendo-se cada qual ao seu ritmo. 
O conceito de N.E.E. inclui-se num modelo onde o desempenho do indivíduo e o 
envolvimento nas actividades deriva das interacções entre o meio e a pessoa (Ministério da Educação, 
2007a). É, por isso, importante que seja estabelecida esta interacção com o meio, com as vivências 
sociais, com o contexto escolar e familiar e com o impresso, tendo em conta que tal influencia a 
aprendizagem do indivíduo (Leite, 2007). Esta aprendizagem depende largamente das competências 
de leitura, uma vez que estas são o meio mais válido e eficiente para a consolidação de conhecimentos 
(Ferreira, 2009).  
Este estudo pretende precisamente caracterizar as práticas e hábitos de leitura dos alunos com 
N.E.E., bem como as dificuldades sentidas no acesso ao livro, a fim de promover uma maior 
adequação das respostas educacionais a esta população. Procura, ainda, contribuir para a tomada de 
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consciência da importância da literacia para o desenvolvimento e futuro destas crianças, na medida em 
que a leitura é a base do conhecimento e o ponto de partida para o desenvolvimento, podendo “abrir 
janelas para o mundo”.  
Este trabalho encontra-se dividido em dois capítulos. Num primeiro capítulo serão tratadas 
questões relacionadas com os hábitos e práticas de literacia das crianças com N.E.E, o 
desenvolvimento da literacia e os contextos que desempenham um papel relevante neste processo. As 
dificuldades no acesso ao livro e a necessidade de realizar adaptações para aceder a material escrito 
serão também abordadas, terminando-se com uma reflexão final sobre a situação da população N.E.E. 
em contexto nacional. 
O 2.º capítulo subdivide-se em dois estudos. No primeiro estudo serão caracterizadas as 
práticas e hábitos de leitura dos alunos com N.E.E., a partir de um questionário realizado aos pais. No 
segundo estudo, realizado a partir de um questionário dirigido aos profissionais responsáveis das 
bibliotecas escolares, pretende-se identificar os materiais adaptados, disponíveis nas bibliotecas e que 
atendem às necessidades dos alunos com N.E.E.. Espera-se, também, conhecer as iniciativas tomadas 























- 11 - 
 
CAPITULO I  




 Ao longo do presente capítulo apresenta-se uma breve revisão bibliográfica acerca da literacia 
e principais contextos que exercem influência no seu processo de desenvolvimento.  
Dado que se pretende estudar as práticas e hábitos de leitura dos alunos com N.E.E., 
apresenta-se também uma síntese sobre a legislação que, no nosso país, enquadra o atendimento a esta 
população. É também abordada a questão da inclusão, bem como o panorama nacional em que se 
insere a população N.E.E..  
Deste modo, no primeiro e segundo pontos aborda-se a literacia em geral bem como o 
desenvolvimento da literacia enquanto processo influenciado pelo contexto familiar, escolar e pela 
frequência da biblioteca. No terceiro ponto realiza-se uma breve revisão teórica acerca dos estudos 
efectuados no âmbito das práticas de literacia, procurando compreender a posição dos portugueses 
face à leitura. No ponto seguinte faz-se uma abordagem ao conceito de inclusão, com o objectivo de 
conhecer a evolução do mesmo. Os últimos pontos foram dedicados às questões relacionadas com a 
situação da população com N.E.E. em Portugal, com o acesso ao livro e com as adaptações existentes 
a fim de possibilitar o acesso ao livro e ao material de leitura por parte da população portadora de 
N.E.E.  
 
A literacia – o conceito  
 
A convicção de que a escolarização seria uma solução para erradicar o analfabetismo originou 
a multiplicação de políticas orientadas para a obrigatoriedade da escolaridade básica para todos. Com 
o consequente incremento da escolarização nas sociedades modernas ou mais industrializadas, 
percebeu-se que o analfabetismo não residia apenas nos países de terceiro mundo. Verificou-se que a 
população moderna apresentava grandes dificuldades na utilização do material escrito, apesar de 
alfabetizada (Benavente, Rosa, Costa, & Ávila, 1996).  
Neste contexto, surge um novo conceito – o de analfabetismo funcional - que se aplica, 
essencialmente, à população que apesar de escolarizada apresenta ainda incapacidades no domínio da 
leitura, escrita e cálculo e, por consequência, vê decrescer a sua participação na sociedade (Benavente 
et al., 1996). Toma-se consciência de que os indivíduos analfabetos - reais e funcionais - se 
confrontam, cada vez mais, com dificuldades em arranjar emprego e em mantê-lo (Gauthié, 1994), isto 
porque a capacidade de as empresas responderem aos desafios da economia está intimamente 
relacionada com o nível de alfabetização da população activa, sendo que a internacionalização da 
economia faz aumentar a necessidade de formação (OCDE, 1994). Este analfabetismo funcional, 
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relacionado com aprendizagens pouco consolidadas, insuficientes e pouco actualizadas no quotidiano, 
assume a designação de iliteracia, conceito que se opõe ao de literacia (Benavente et al., 1996). 
A literacia pretende distinguir-se da alfabetização na medida em que enquanto esta última se 
associa à frequência escolar e à aprendizagem da leitura, escrita e cálculo (Benavente et al., 1996), a 
literacia tem um significado mais amplo, referindo-se a um conhecimento em aberto (Martins, 
Ramalho, & Costa, 2000), que corresponde à capacidade de utilização quotidiana das competências 
ensinadas e aprendidas de leitura, escrita e cálculo, exigências com que cada indivíduo se confronta a 
nível social, profissional e pessoal (Benavente et al., 1996). Em suma, a literacia corresponde à 
competência de um indivíduo para compreender e utilizar a leitura em diferente suportes e formatos, 
para que consiga cumprir com os seus objectivos, desenvolver os seus conhecimentos, as suas 
potencialidades e participar de modo activo na sociedade (Sil, 2005).  
Assim, é importante tomar consciência de que “não é possível produzir com qualidade se os 
operários, os trabalhadores e os responsáveis não tiverem bons níveis de formação” (Benavente & 
Rosa, 1995, cit in Salgado, 2000, p.18), pois dada a evolução da estrutura global da economia, cada 
vez mais a literacia desempenha um papel fulcral no desenvolvimento económico e social de um país, 
nos níveis de eficácia fiscal e nos resultados obtidos a partir das actividades dos governos. Note-se, 
também, que a procura e o custo da oferta dos bens e dos serviços, nomeadamente, relacionados com a 
saúde e educação, seriam mais reduzidos se os níveis de literacia fossem superiores (DataAngel Policy 
Research Incorporated, 2009). 
Apesar de o desenvolvimento da literacia depender, maioritariamente, das políticas do estado, 
é necessária a participação de toda a sociedade para que este objectivo seja concretizado. É certo que é 
dever da escola ensinar as crianças a ler, porém cabe a todos inserir estas crianças numa comunidade 
em que esteja presente o escrito activo e funcional e a dinamização destas competências (Salgado, 
2000). A investigação ocupa, aqui, um papel fundamental, uma vez que para além de fazer a pilotagem 
dos efeitos de práticas e políticas, também fomenta a formação e a evolução (Salgado, 2000). 
Em suma, é importante reter que “a mobilização de todos os actores comunitários, pessoas e 
instituições, na difusão do interesse pela escrita, pode criar um contexto de educação difusa que 
permita o desenvolvimento local da literacia e assim dos contextos de aprendizagem das gerações 
futuras” (Salgado, 1994, cit in Salgado, 2000, p.57). 
 
O desenvolvimento da literacia 
 
Antes de frequentar o primeiro ano de escolaridade, uma criança (com ou sem N.E.E.) já 
possui um conjunto de conhecimentos acerca do mundo das letras, e muitas das competências 
necessárias para que uma criança aprenda a ler e a escrever são desenvolvidas antes da sua 
aprendizagem formal (Reily, 2004; Pinheiro, 2005; Cardoso & Pelozo, 2007).  
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Contudo, o acto de ler não é uma competência inata, pelo que é necessário o seu ensino formal 
que implica, por parte do professor, conhecimentos teóricos consolidados quer sobre o modo como os 
aprendizes se apropriam do conhecimento, quer sobre as exigências do próprio acto de ler. O aluno, 
por seu lado, deve tomar consciência das tarefas necessárias para conseguir ser eficiente na tarefa de 
leitura desde as regras de descodificação à compreensão (Downing, 1984, cit in Viana & Teixeira, 
2002). Sendo a leitura uma actividade exigente e complexa, é fundamental que sejam utilizadas 
metodologias e recursos que tornem as actividades de leitura atractivas, a fim de assegurar a 
persistência do aprendente (Cardoso & Pelozo, 2007). O acto de ler pode não ser, para muitos, um acto 
de prazer, pelo que a escola não deve preocupar-se apenas com o ensino da leitura mas também com a 
formação de leitores (Viana & Martins, 2009).  
A família, e posteriormente, a escola, desempenham um papel fundamental na motivação para 
a leitura de uma criança (Bártolo, 2000; Rolo & Silva, 2009), uma vez que é nestes contextos que a 
mesma encontra os seus modelos (Marujo, Neto, & Perloiro, 1999). Também as bibliotecas têm um 
papel fulcral no desenvolvimento de literacia, mais especificamente na criação de hábitos de leitura 
(Borba, 2000).  
Assim, o processo de desenvolvimento da literacia é contínuo e inclui todos os que se inserem 
no contexto mais próximo da criança, pelo que é de extrema importância que os Pais, educadores e 
docentes proporcionem a todas as crianças, e em especial aquelas com N.E.E, os estímulos necessários 
ao pleno desenvolvimento das competências de literacia e para a facilitação da satisfação das suas 
necessidades (Leite, 2007).  
 
O papel da família 
 
Segundo Haney e Hill (2004) o meio familiar constitui o palco das experiências iniciais de 
aprendizagem de uma criança. A família desempenha um papel central na facilitação da aprendizagem 
da linguagem escrita, bem como na criação de uma postura positiva em relação à literacia (Mata, 
2004). Os primeiros contactos com a leitura são muito importantes, pois, quando agradáveis, tendem a 
desenvolver uma propensão para a leitura regular nos anos posteriores (Baker, Scher, & Mackler, 
1997).  
Numa investigação realizada por Mata (2004) com Pais e seus filhos que frequentavam o 
último ano da educação pré-escolar, constatou-se a existência de uma relação mais significante entre 
os hábitos de os Pais lerem histórias aos filhos e a emergência da literacia nas crianças, o nível das 
conceptualizações das crianças sobre a linguagem escrita, as características motivacionais e a 
percepção da funcionalidade da linguagem escrita. Estes resultados mostram que as práticas de 
literacia familiar são muito importantes na formação de atitudes positivas face à linguagem escrita, 
constituindo-se como um elemento fulcral na motivação para a literacia (Mata, 2004), pois um meio 
onde a leitura está presente promove atitudes favoráveis em relação à mesma, encarando-a como uma 
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prática prazerosa (Mackenna, 1984, cit in Alpuim, 2010). Num estudo publicado por Santos (2000) 
realizado com alunos do ensino secundário, constatou-se a existência de uma relação estreita entre o 
gosto pela leitura e os incentivos recebidos na infância, uma vez que 85% dos participantes que 
gostavam de ler, referiram ter recebido, na infância, incentivos, nesse sentido. 
 Existem várias condições familiares que propiciam o desenvolvimento de hábitos de leitura 
de uma criança e a motivação para ler. Entre eles destacam-se: i) a frequência de leitura realizada com 
a criança; ii) a supervisão e o estímulo à leitura propiciados pelos pais; iii) as atitudes parentais, as 
suas crenças e expectativas; iv) o valor atribuído à leitura e às tarefas escolares dos seus filhos; v) a 
disponibilidade de materiais de leitura infantil em casa, permitindo o seu manuseamento e exploração; 
vi) a existência de um espaço para leitura, onde a criança se sinta bem e interaja com materiais escritos 
de forma lúdica, estimulante e positiva; vii) e o estabelecimento de uma ligação entre a leitura de casa 
e a da escola (Hess & Holloway, 1984; Mason & Allen, 1986; Baker, 1999; Baker, 2003). A selecção 
adequada dos livros é também fundamental para motivar uma criança para a leitura (Johnson, 
Bornman, & Alant, 2010). Nesta selecção os pais devem considerar a idade e o desenvolvimento da 
criança (Viana, 1995), a sua competência leitora (Viana & Martins, 2009), a extensão da narrativa, a 
linguagem usada e o tema (Silveira, 1996) bem como o tipo de letra e a apresentação formal, de modo 
a fomentar o sentido estético e o gosto pela beleza plástica (Trancoso & Cerro, 2004). A criança deve 
também desempenhar um papel activo nesta escolha, na medida em que os seus gostos e opiniões 
devem ser tidos em conta neste processo (Borba, 2000). Segundo Huck, Hepler e Hickman (1993) esta 
selecção deverá contemplar também a qualidade do material, o conteúdo do livro, as necessidades e 
interesses da criança e o currículo escolar. 
Para além destas condições, dirigidas a um público mais geral, é também importante 
considerar o particular, isto é, que sejam criadas adaptações específicas à necessidade de cada 
indivíduo. Por exemplo, as crianças cegas, surdas e/ou com dificuldades motoras precisam de 
adaptações no próprio suporte (livro) e não de adaptações a outros níveis (Godinho, 2010). É 
necessário que se capacite esta população mais específica para a leitura, de modo a que um cego possa 
ler um mesmo livro que os não cegos da sua idade, só que em Braille (Declaração de Salamanca, 
1994). Para que tal seja possível, é também necessário que o ensino da língua Braille seja facultado 
precocemente (Rede Saci, 2009). 
 
O papel do jardim-de-infância/ escola  
 
O jardim-de-infância apresenta-se, actualmente, como um dos contextos mais significativos 
para o desenvolvimento das competências pré leitoras (Fernandes, 2005; Lopes, 2005).  
A investigação comprova a importância das acções desenvolvidas, no âmbito da educação pré-
escolar, para o desenvolvimento da literacia (Caspe, 2007). Neste contexto, os educadores devem i) 
desenvolver actividades promotoras de comportamentos emergentes de leitura, promovendo a 
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familiarização das crianças com material impresso diversificado (Leite, 2007); e ii) implementar os 
programas que fomentam o desenvolvimento da consciência fonológica, de conhecimentos acerca do 
impresso e de competências emergentes de escrita (Clancy-Menchetti, 2006; Fernandes, 2005). Estes 
programas têm conhecido grande divulgação junto de crianças que frequentam a educação pré-escolar 
(Gomes & Santos, 2005). No entanto, é necessário que estes contemplem as adaptações necessárias 
para atenderem a crianças com N.E.E., contribuindo, deste modo, para uma verdadeira inclusão 
(http://www.planonacionaldeleitura.gov.pt/escolas/). 
 A formação dos educadores deve ser orientada para a promoção do desenvolvimento de 
competências pré-leitoras, através de várias actividades como a leitura partilhada entre crianças e 
adultos para estimular a interacção verbal, os jogos centrados na estrutura fonológica das palavras 
faladas e as actividades que explicitam a relação entre a fala e o impresso (Clancy-Menchetti, 2006). 
Mais uma vez as crianças portadoras de N.E.E. não podem ser esquecidas, se realmente queremos 
estar perante uma verdadeira inclusão. Espera-se, por isso, que estas não encontrem barreiras que 
condicionem o desenvolvimento da literacia. Contudo, apesar de se defender uma escola inclusiva, 
muitas destas crianças apenas “assistem” à escolarização. Não basta que a lei defenda que “a escola é 
para todos”, é necessário que garanta o acesso destas crianças aos instrumentos de aprendizagem. Se a 
criança não é capaz de chegar até ao material escrito, este terá de chegar até ela. O aluno necessita de 
se apropriar da leitura e da escrita interagindo física, social e cognitivamente com a mesma, para que 
deste modo seja capaz de compreender a relação existente entre a grafia e a fala. É, por isso, muito 
importante que as crianças portadoras de N.E.E. tenham acesso a livros adaptados às suas 
problemáticas e/ou limitações (Reily, 2004). Porém, este grupo depara-se com dificuldades acrescidas 
no acesso aos textos escritos (King-DeBaun, 2004). Devido às incapacidades físicas dos filhos, alguns 
Pais focam a sua atenção, essencialmente, na satisfação das suas necessidades básica, relegando para 
segundo plano necessidades consideradas menos “básicas”, como são as experiências de leitura ou o 
desenvolvimento da literacia em geral (Light, Kelford, Smith, & McNaughton, 1990, cit in Leite, 
2007). O facto de algumas crianças com N.E.E. apresentarem dificuldades de comunicação pode levar 
a que sejam menos estimuladas no que respeita a esta área, experienciando menos interacções que 
englobem informação verbal, não obtendo resposta perante os seus comportamentos comunicativos, o 
que também dificulta o desenvolvimento da literacia (Dunst & Wortman-Lowe, 1986, cit in Leite, 
2007). Assim, é importante tomar consciência das dificuldades com que uma criança com N.E.E. se 
depara para aceder a um livro (King-DeBaun, 2004), sendo de extrema importância que o contexto 
pré-escolar cumpra com o seu papel na disponibilização destes materiais, na motivação para a leitura e 
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O papel da biblioteca 
 
Encontros precoces e positivos com os livros podem influenciar o sucesso das primeiras 
aprendizagens escolares, contribuindo para que o prazer de ler perdure (Jenger, 1978, cit in 
Magalhães, 2000). As bibliotecas são os contextos privilegiados para encontrar o livro certo no 
momento certo e para conviver com livros e leitores de todas as idades (Magalhães, 2000), dado que 
as bibliotecas actuais são contextos vivos e dinâmicos, com suportes variados de leitura, dirigidos a 
todas as faixas etárias (Barroco, 2004). 
As bibliotecas (públicas ou escolares) dirigem uma especial atenção ao público infantil, uma 
vez que as crianças se estão a desenvolver como leitores. Muitos programas das bibliotecas têm como 
público-alvo estes potenciais leitores, com especial relevo para a faixa etária pré-escolar, ou seja, para 
o desenvolvimento da literacia emergente (Barroco, 2004).  
A frequência da biblioteca pode atenuar as desigualdades sociais, uma vez que aqueles que 
não têm condições económicas para comprar livros têm oportunidade de lhes aceder, podendo também 
ter a possibilidade de integrar-se nas actividades de promoção da literacia desenvolvidas neste espaço 
(Magalhães, 2000). A biblioteca é um local de cultura e animação, mas também um espaço 
pedagógico que visa a formação e a informação, onde são desenvolvidas actividades de promoção de 
leitura, escrita, criatividade e leitura orientada (Barroco 2004). É considerada o “palco onde se ensaia a 
conquista de verdadeiros leitores” (Sousa, Rodrigues, Carvalho, & Castro, 2000, p.25), um espaço que 
incrementa a autonomia das crianças (que tentam imitar os leitores mais velhos e passam a ter 
oportunidades de escolha, de pedir auxílio) que se responsabilizam pelo livro que utilizam 
(Magalhães, 2000).  
Uma vez que a biblioteca constitui um meio de acesso ao livro e que este promove o 
sentimento de integração social, é de extrema importância que este espaço seja acessível a todas as 
pessoas, não apenas em termos de acessibilidades arquitectónicas mas, essencialmente, em termos de 
recursos (http://www.deficientesemacao.com/acessibilidade). Aspectos como a localização da 
biblioteca, a existência de rampas adequadas a cadeiras de rodas, com barras de apoio e elevadores, 
com pisos não escorregadios, com espaços amplos para a circulação da cadeira de rodas e com casas 
de banho adaptadas, facilitam a sua procura por parte de indivíduos portadores de N.E.E. (Silva, 2000; 
Silveira, 1999). O espaçamento entre estantes (de pelo menos um metro de distância umas das outras), 
de modo a facilitar a mobilidade e a existência de mesas adaptáveis a cadeiras de rodas são também 
aspectos a que, progressivamente, se vem dando atenção. Mais difícil de implementar é a existência de 
publicações adaptadas e recursos audiovisuais e informáticos também adaptados (Amaro & Lessa, 
n.d.). 
Se as bibliotecas atendessem a todas as pessoas, independentemente, da faixa etária ou 
deficiência, integrando os avanços tecnológicos e as adaptações e softwares existentes, seria possível 
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que o acesso ao livro e à biblioteca fosse, de facto, uma realidade 
(http://www.deficientesemacao.com/acessibilidade).  
Em suma, os hábitos de literacia, a motivação para a leitura, a forma como as crianças e jovens 
dão sentido à sua aprendizagem da leitura e se formam enquanto leitores, são extremamente 
influenciados pelas práticas familiares e sociais do contexto familiar onde vivem (Rogovas-Chauveau, 
1993, cit in Martins & Niza, 1998). No entanto, as escolas e as bibliotecas têm uma responsabilidade 
acrescida no fomento e consolidação das práticas de leitura (Nina, 2008; Figueiredo, 2006). 
 
Hábitos de leitura dos portugueses: breve revisão 
 
É reconhecido que em Portugal os hábitos de leitura são diminutos (Sim-Sim, 2002). Contudo, 
ao longo dos anos, tem-se constatado uma evolução (Ribeiro, Leal, Ribeiro, Forte, & Fernandes, 
2009), sendo, cada vez mais, reforçada a importância de um ambiente que forneça modelos de leitura e 
de leitores para o desenvolvimento do gosto de ler. Regista-se, nas duas últimas décadas, uma especial 
atenção às questões relacionadas com os hábitos e atitudes de leitura, nomeadamente, através da 
realização de estudos nacionais (e internacionais) relacionados com os hábitos de leitura. 
O estudo desenvolvido em 1992 por Freitas e Santos revelou que a leitura foi a actividade 
extracurricular menos escolhida pelos participantes – apenas 7%. Este estudo mostrou também que a 
leitura de livros sofria um decréscimo em função da idade. Os jovens com idades compreendidas entre 
os 15 e 19 anos apresentavam taxas de leitura 45% superiores às dos adultos com 50 anos ou mais. A 
frequência da biblioteca também diminuía em função da idade (85% dos participantes que 
frequentavam a biblioteca tinham entre 15 e 19 anos, contra 32% dos inquiridos com 50 anos ou 
mais).  
Também o estudo de Magalhães e Alçada (1993) evidenciou que a leitura não se encontrava 
nas actividades mais escolhidas pelos participantes, nos momentos de lazer, especialmente aqueles que 
frequentavam entre o 1.º e o 3.º ciclo de escolaridade.  
O estudo “A literacia em Portugal” (Benavente et al., 1996) mostrou que 69% dos 
portugueses com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos possuíam taxas de leitura muito 
baixas, referindo que “nunca” ou “raramente” liam livros. 
No mesmo ano, a investigação de Castro e Sousa (1996) demonstrou a existência de uma 
atitude positiva dos alunos do 2.º ciclo em relação à leitura, com apenas 16% a referir não gostar de 
ler, o que pareceu indicar uma mudança que, provavelmente, teria origem na escola. 
Em 2001, a Associação Portuguesa de Editores e Livreiros (2001) voltou a revelar dados 
desanimadores relativamente às práticas e hábitos de leitura dos portugueses adultos. Apenas 45% dos 
portugueses liam livros e, de entre os que liam, 55% referiu que o tempo dedicado à leitura era 
diminuto (cerca de três horas ou menos por semana). Quatro anos mais tarde (2005) o inquérito 
conduzido por esta mesma associação revelou uma evolução bastante positiva no que respeita aos 
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hábitos de leitura dos portugueses, com 91% dos participantes a referir ler, habitualmente, por gosto. 
Para esta mudança, poderá ter contribuído a valorização social da leitura, o aumento da escolaridade 
dos portugueses, mas também a implementação, em 1987 de uma rede de leitura pública, que criou 
bibliotecas em grande parte das cidades de Portugal (Mesquita, 2008). Em 2007 o estudo de Lages, 
Liz, António e Correia demonstrou que 48% dos alunos dos dois primeiros anos de escolaridade 
inseriam a leitura entre as três actividades extracurriculares mais escolhidas, e cerca de 61% dos 
alunos do 3.º e 4.ºanos do 1.º ciclo referiam gostar muito de ler. No 3.º ciclo, cerca de metade (49%) 
dos participantes referiu que gostava de ler, embora se considerassem leitores irregulares.   
Em 1996 o estudo de Benavente et al. (1996) revelou que 69% dos participantes referia nunca 
ler e, em 2007, o estudo de Santos, Neves, Lima e Carvalho (2007) revelou que a maioria dos 
participantes com idades iguais ou superiores a 15 anos lia livros (57%), ou seja, em 15 anos 
verificou-se uma evolução de relevo nos hábitos de leitura dos portugueses. 
A fim de situar os dados portugueses no panorama europeu, realizar-se-á uma revisão de 
alguns estudos internacionais relacionados com as práticas e hábitos de leitura.  
Em 2001 numa sondagem da autoria do Eurostat (2001), promovida pela Comissão Europeia, 
concluiu-se que Portugal se apresentava como o país com os índices mais baixos de leitura da União 
Europeia (32%), sendo aquele onde 67% dos cidadãos assumia não ter lido um único livro no último 
ano. Seis anos depois, esta situação mantinha-se. Dos 27 países que integravam a União Europeia, 
Portugal encontrava-se em último lugar quanto à leitura de livros (excluindo os escolares ou 
profissionais), predominando os pequenos leitores, isto é, aqueles que liam até cinco livros por ano 
(Eurostat, 2007).  
Comparando os dados nacionais com os internacionais percebeu-se que não existia coerência 
entre os mesmos, dado que nos estudos nacionais se registava uma evolução dos hábitos de leitura dos 
portugueses, contrariamente ao que revelaram os estudos. Esta incoerência poderá justificar-se com a 
possibilidade de os participantes usarem a internet para ler, um factor não contemplado nos estudos 
internacionais. Segundo os dados da Eurostat (2009, cit in Lopes, 2011) relativos a indivíduos entre os 
16 e 74 anos que utilizavam a internet para ler, verificou-se que os números, em Portugal, têm 
aumentado, uma vez que de 2003 para 2009 a percentagem de portugueses que lia na internet 
aumentou 15%. As taxas de alfabetização poderão ser, também, um elemento na explicação dos 
hábitos de leitura diminutos dos adultos portugueses em comparação com os das outras populações 
europeias (Lopes, 2011). A partir de um estudo publicado pela UNESCO (n.d., cit in Lopes, 2011), no 
período de 2005-2007 constatou-se que a população analfabeta portuguesa rondava os 459.000 
indivíduos. Apesar da evolução notada ao longo dos anos, Portugal encontra-se ainda na “cauda da 
Europa” no que respeita à alfabetização. Tal pode explicar os resultados da população portuguesa uma 
vez que aos índices de escolaridade podem estar associados aos índices de leitura de livros, jornais e 
revistas (Lopes, 2011.) 
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Em suma, considerando os estudos apresentados constata-se uma mudança no que respeita aos 
hábitos e práticas de leitura dos portugueses. Embora seja notável uma evolução no que concerne às 
práticas de literacia, estas encontram-se ainda muito aquém das registadas nos restantes países da 
União Europeia (Santos et al., 2007). É premente continuar a investir na promoção dos hábitos de 
leitura, tendo consciência de que a procura de livros é o ponto de partida para a criação desta prática 
(Venegas Muñoz, & Bernal, 1994). É indispensável que as bibliotecas vão ao encontro dos seus 
leitores (Castro & Sousa, 1996), uma vez que têm a função primordial de não só funcionar como 
veículo de leitura como também de desenvolver o gosto pela mesma. É também importante não 
esquecer a importância do contexto escolar e familiar na promoção dos hábitos de leitura.  
 
Hábitos de leitura dos portadores de N.E.E. 
 
Os estudos revistos sobre os hábitos de leitura dos portugueses não referiram a inclusão (ou a 
exclusão), nas amostras, de inquiridos portadores de N.E.E.. A escassez de estudos sobre este tipo de 
população tem sido, frequentemente, justificada com as dificuldades encontradas na obtenção de dados 
junto de crianças com N.E.E. (Ribeiro et al., 2009; Santos et al., 2007). Estas dificuldades poderão 
resultar da inacessibilidade dos sujeitos, gerada pelas limitações físicas graves dos indivíduos com 
N.E.E. e/ou pela indisponibilidade de equipamentos adaptados às suas necessidades (Light, Kelford-
Smith, & McNaughton, 1990, cit in Leite, 2007). Por exemplo, para que um documento escrito, como 
um questionário, possa estar acessível a uma criança cega, terá de ser adaptado de modo a que esta 
possa responder-lhe. Nesta situação, uma opção de adaptação seria a tradução para Braille (Lewis, 
2000). Contudo, para assegurar que o questionário é compreendido pela criança é necessário verificar 
qual o nível de Braille que esta consegue compreender, pelo que nem todos os indivíduos invisuais são 
capazes de compreender um documento escrito em Braille num formato mais complexo (Lewis, 
2000), pois para realizar uma leitura fluente em Braille a criança necessita de conhecer as convenções, 
assimilar os conceitos gerais e específicos e desenvolver habilidades e destreza tácteis (Rede Saci, 
2009). Por outro lado, também o investigador precisa, para analisar as respostas, de compreender este 
tipo de escrita, ou de possuir o respectivo conversor (Lewis, 2000).  
Posto isto, será necessário incluir também a população com N.E.E. nas investigações sobre as 
questões das práticas e hábitos de leitura (Ribeiro et al., 2009; Santos et al., 2007)., de modo a que 
sejam incrementadas actividades de promoção da literacia (http://www.planonacionaldeleitura.gov.pt). 
 
A inclusão – o conceito 
 
Ao longo do tempo o conceito de inclusão tem vindo a consolidar-se, procurando salvaguardar 
e privilegiar a igualdade de oportunidades educativas e uma educação de qualidade para todo e 
qualquer aluno, independentemente das suas capacidades e limitações (Serrano, 2005). O conceito de 
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inclusão não se aplica somente a indivíduos com deficiência, mas a todos com necessidades especiais 
(Sanches & Teodoro, 2006), isto é, aplica-se àqueles com dificuldades temporárias ou permanentes, 
que estão a repetir anos escolares, ou são sobredotados, ou trabalhadores estudantes, e/ou àqueles que 
têm dificuldades económicas e que não têm onde dormir (Valente, 2008). 
O debate acerca da inclusão decorre há já vários anos em Portugal. Com o Decreto-lei n.º 
3/2008, de 7 de Janeiro, a inclusão das crianças/jovens com N.E.E, de carácter permanente nas classes 
regulares, generaliza-se. Como consequência, estes indivíduos foram desinstitucionalizados tendo 
direito a serviços técnicos e terapêuticos prestados nas escolas. Tal decreto passou a estipular como 
medidas educativas o apoio pedagógico personalizado, as adequações curriculares individuais e/ou no 
processo de matrícula e /ou no processo de avaliação, o currículo específico individual e as tecnologias 
de apoio (Brandão, 2010). 
César (2003) define uma escola inclusiva como aquela “onde se celebra a diversidade, 
encarando-a como uma riqueza e não como algo a evitar, em que as complementaridades das 
características de cada um permitem avançar, em vez de serem vistas como ameaçadoras, como um 
perigo que põe em risco a nossa própria integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da do 
outro, que temos como parceiro social” (p.119). Neste sentido, é dever das escolas inclusivas detectar 
e satisfazer as necessidades dos seus alunos, tomando consciência da necessidade de existir uma 
adaptação ao ritmo de aprendizagem de cada aluno, um currículo adequado, uma organização escolar, 
estratégias pedagógicas e uma utilização de recursos, de modo a que seja possibilitada uma educação 
de qualidade para todos (Declaração de Salamanca, 1994). 
Assim, o conceito de inclusão pressupõe que não sejam ignoradas as necessidades específicas 
de cada aluno nem que todos sejam obrigados a seguir o mesmo trajecto escolar ao mesmo ritmo 
(Valente, 2008). Apresenta como princípio fazer com que, independentemente das suas dificuldades e 
diferenças, todos os alunos tenham direito à equidade educativa, isto é igualdade no acesso e, sempre 
que possível, nos resultados. Porém, para esta equidade é necessária a existência de uma gestão da 
diversidade, utilizando estratégias que respondam adequadamente às necessidades educativas dos 
alunos (Declaração de Salamanca, 1994).  
A leitura é um importante veículo de inserção social, pelo que a inclusão passa também pela 
facilidade de acesso ao livro por parte de todas as crianças (Oliveira, 2010; Cardoso & Pelozo, 2007), 
pois o livro pode facultar, aos portadores de N.E.E., vias de acesso ao conhecimento e a formas de 
compensação das limitações que eventualmente possuam (Silva & Fachin, 2002). É de salientar que 
crianças leitoras tendem a ser mais autónomas, independentes e mais comunicativas, a estabelecer um 
maior número de relações sociais e a aceder com maior frequência à informação, o que, 
consequentemente, aumenta a probabilidade de insucesso social e profissional (Leite, 2007). A leitura 
favorece um maior desenvolvimento crítico e intelectual e, ao estimular o imaginário, possibilita a 
quebra de algumas barreiras e conceitos sobre o indivíduo com necessidades especiais (Silva & 
Fachin, 2002).  
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Contudo, apesar da legislação existente e dos esforços realizados para que estes objectivos 
sejam alcançados, a criação de condições para que haja plena inclusão é minada pela falta de recursos 
(Valente, 2008) e muitas escolas não estão preparadas para atender alunos com necessidades 
específicas, sendo premente uma reorganização das instituições de ensino (Serrano, 2005). Uma vez 
que a escola é o reflexo da sociedade, esta apresenta-se entre as poucas instituições que podem 
reorientar a sociedade. Porém, tal só será possível se lhe forem fornecidos os recursos necessários, a 
autonomia, a autoridade, o reconhecimento e a responsabilidade (Valente, 2008). Para que a plena 
inclusão seja possível é necessária ainda a colaboração das famílias e a mobilização da comunidade 
(Secretaria da Educação Especial, 2006). 
 
Situação da população com N.E.E. em Portugal 
 
Em finais da década de 70 e inícios da década de 80, registou-se uma multiplicação de 
estabelecimentos de educação especial. No ano lectivo de 1978/79, as 132 escolas especiais existentes 
atendiam mais de 8.000 alunos. Por outro lado, no ensino integrado existiam 22 equipas de educação 
especial que acompanhavam cerca de 1.100 alunos com deficiências físicas e sensoriais. Esta 
tendência sofreu alterações com a reconversão das escolas de educação especial em “centros de 
recursos”, verificando-se um decréscimo de alunos nas escolas especiais (Ministério da Educação, 
2007b). Em 2009 a percentagem de alunos com N.E.E. atendidos em escolas de educação especial era 
de 0,2%, quando, em 1995 era de 20% (Ministério da Educação, 2009). As instituições de ensino 
especial passaram a privilegiar a criação de actividades de apoio às escolas do ensino regular que 
acolhiam alunos com deficiências e incapacidades. Apresentavam como objectivo principal apoiar 
determinadas áreas curriculares, realizar intervenção precoce, terapias e actividades de preparação para 
a transição para a vida activa. Estes “centros de recursos” passaram a prestar apoio a professores, pais 
e outros profissionais, apesar de continuarem a assegurar uma resposta educativa a alunos com 
problemáticas mais complexas (Ministério da Educação, 2007b).  
Apesar das medidas que se têm tomado e da legislação existente no campo das necessidades 
especiais, permanecem ainda muitas barreiras criadas por pessoas, instituições ou até mesmo por 
interesses pessoais (Ministério da Educação, 2009). Segundo dados do Ministério da Educação, em 
2005 apenas 1 em cada 16 alunos se encontrava ao abrigo de medidas de educação especial; dos 
docentes de apoio existentes nas escolas regulares, apenas 40% tinha formação especializada em 
educação especial (Ministério da Educação, 2009). Esta especialização, que significa progresso e 
actualização de conhecimentos, é de extrema importância para a utilização de novos instrumentos de 
trabalho, de materiais didácticos adaptados e de tecnologias de apoio, bem como para a prestação de 
apoios especializados que complementam o trabalho dos outros profissionais. Dados deste mesmo 
relatório revelaram: i) a escassez de oferta de formação contínua no âmbito da educação especial; ii) a 
desorganização dos recursos educativos individualizados e a sua distribuição desadequada, 
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comprometendo a eficácia da acção educativa; iii) a existência de um grande número de alunos em que 
o nível de educação e ensino frequentado estava abaixo do esperado para a sua idade; iv) taxas 
elevadas de adiamento de matrículas no 1.º ano de escolaridade (Ministério da Educação, 2009). 
De acordo com os dados publicados pela Inspecção Geral da Educação em 2010, nos 289 
agrupamentos de escolas seleccionados como amostra representativa do continente, no ano lectivo de 
2009/2010 existiam 300.556 alunos portadores de N.E.E. e 9707 alunos com N.E.E. de carácter 
permanente, registando-se um aumento em relação ao ano lectivo anterior (n = 9098). Destes, 8789 
com N.E.E. de carácter permanente recebiam apoio de docentes de educação especial, sendo que a 
maioria (n = 6453) apresentava limitações mentais (Inspecção Geral da Educação, 2010). Assim, 
dependendo do grau da deficiência mental destes alunos, para além das respostas educativas 
específicas, da disponibilização de profissionais e equipamentos adequados (Ministério da Educação, 
2008) há que também pensar na existência de livros adaptados, pois, frequentemente, as crianças com 
este tipo de limitações necessitam de livros com uma escrita mais simplificada e com imagens, de 
modo a facilitar a sua leitura. É, assim, fundamental que às crianças com necessidades que o 
justifiquem, sejam disponibilizados livros adaptados (Barbosa, 2003). 
 
O livro adaptado 
 
Como se tem vindo a salientar, o livro apresenta-se como um veículo facilitador da linguagem 
e da comunicação. Considerando a sua importância, é necessário que ele seja acessível, aos jovens e às 
crianças com necessidades especiais (Barbosa, 2003). É também necessária a disponibilização de 
meios alternativos e /ou aumentativos de comunicação, de mobilidade e de manipulação que atendam 
às necessidades de diferentes populações (Godinho, 2010). Quando o livro é adaptado constitui, 
também ele, um meio facilitador da comunicação funcional, espontânea e independente, funcionando 
como meio de inclusão de crianças com necessidades especiais (Barbosa, 2003). 
O livro em Braille, os livros em caracteres ampliados, os livros em formato DAISY - Sistema 
Digital de Acesso à Informação (http://sitio.dgidc.min-edu.pt/) e o folheador electrónico são já uma 
realidade (http://www.acessibilidade.net) mas os títulos disponíveis estão longe de acompanhar o 
fluxo de publicações tradicionais (http://www.acapo.pt/produc-o-braille/centro-de-produc-o-
documental). No ano de 2009 foram traduzidos para Braille 18.000 manuais escolares e livros de 
leitura obrigatória, 1458 foram transpostos para formato ampliado, 1100 para formato digital, 54 para 
formato DAISY e 9000 foram produzidos com relevo (Ministério da Educação, 2009).  
Existe actualmente uma vasta gama de alternativas aos ratos e teclados dos computadores, 
como os monitores tácteis, joysticks programáveis, smartnav ou tracker pro (que consiste num 
dispositivo apontador que permite controlar um computador com os movimentos da cabeça), assim 
como o teclado de conceitos IntelliKeys (que é um teclado programável, peça central de um sistema 
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completo de acesso à educação, comunicação e divertimento). Estas adaptações destinam-se 
essencialmente aos indivíduos com disfunções neuromotoras (http://www.anditec.pt).  
Existem também softwares que facilitam o desenvolvimento de competências de literacia a 
portadores de necessidades especiais: i) o programa de “Palavras Cruzadas Mágicas”- que permite a 
aprendizagem de vocabulário em português, ensinando a soletrar as palavras com ajuda de som; ii) o 
“ABC”- um programa de literacia concebido para ensinar as letras do alfabeto de uma forma divertida 
e que poderá ser uma importante ferramenta de auxílio no reconhecimento da letra inicial das palavras, 
na aprendizagem de soletração e na iniciação à escrita; iii) o Wordread - um programa que utiliza a 
síntese de voz para transformar texto em fala. Pode ser utilizado como ferramenta de apoio à 
aprendizagem da leitura e escrita, ou como tecnologia de apoio à comunicação por pessoas com 
dificuldade em comunicar através de voz; iv) o “Programa de Letras e Palavras” - que contém 
actividades desenvolvidas para o reconhecimento de letras e palavras; iv) e o “Continuar a aprender 
Palavras” - desenhado para ajudar a desenvolver e praticar a introdução à leitura. Destina-se a crianças 
do ensino básico e ao ensino de literacia. Estes softwares são, também eles, dirigidos à população com 
disfunções neuromotoras (www.anditec.pt). 
A existência de materiais adaptados disponíveis para aos alunos com N.E.E. aumenta a 
possibilidade de realização autónoma de determinadas actividades, promovendo a inserção social pelo 
que estes esforços não podem deixar de ser louvados e acarinhados (Almirall, Soro-Camats, & Bultó, 
1998). 
 
Reflexão final  
 
Analisando alguns estudos realizados no âmbito das práticas e hábitos de leitura, verificou-se 
que em Portugal o cenário é ainda pouco animador, tendo em conta que os níveis de literacia ainda se 
encontram afastados dos da União Europeia (Santos et al., 2007). Este facto constitui uma 
preocupação, dada a relevância da literacia para o desenvolvimento da economia e da sociedade de um 
país (DataAngel Policy Research Incorpored, 2009).  
O contexto onde a criança está inserida exerce grande influência no desenvolvimento da 
literacia. Por um lado as práticas familiares são significativas para o sucesso escolar dos seus filhos 
(Mata, 2004), por outro, a escola desempenha um papel preponderante nos comportamentos da criança 
face à literacia (Bártolo, 2000). A frequência das bibliotecas é também um factor influenciador deste 
processo de desenvolvimento, constituindo um meio de o acesso ao livro e um espaço associado à 
consolidação dos hábitos da leitura (Magalhães, 2000). 
O contacto com o material escrito constitui um factor importante também para o 
desenvolvimento e para as aprendizagens dos alunos com N.E.E. (Leite, 2007). Este contacto, 
nomeadamente com os livros, poderá ser possibilitado com a sua adaptação, constituindo, deste modo, 
um meio de este grupo se inserir na sociedade, sendo mais autónomo e independente (Barbosa, 2003). 
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Revela-se, assim, de extrema importância que esta população passe a ser incluída nos estudos 
sobre práticas e hábitos de leitura de modo a que sejam desenvolvidas actividades que incrementem as 
competências, as práticas e os hábitos de leitura.  
De modo a contribuir para o desenvolvimento de estudos desta natureza e para a criação de 
programas de promoção da leitura, específicos para alunos com necessidades especiais, procurou-se 
verificar empiricamente quais as práticas e os hábitos de leitura desta população e as dificuldades 
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CAPÍTULO 2 
CARACTERIZAÇÃO DAS PRÁTICAS E HÁBITOS DE LEITURA DOS ALUNOS 




Como referido no capítulo anterior, é necessário que se continue a investir na promoção de 
hábitos de leitura. Para tal, é importante tomar consciência de que o contacto com o impresso, a 
interacção, as vivências sociais, o contexto escolar e o ambiente familiar têm um papel preponderante 
nas práticas de leitura, influenciando fortemente o processo de aprendizagem de uma criança (Leite, 
2007). Também a frequência da biblioteca exerce influência no desenvolvimento da literacia, uma vez 
que tem um papel importantíssimo na criação de hábitos de leitura (Borba, 2000). 
 Dada a importância da leitura para o desenvolvimento social e económico, é urgente tornar os 
livros acessíveis a todos, incluindo os portadores de N.E.E., sendo necessária a sua adaptação às 
necessidades dos potenciais utilizadores. Assim, de modo a contribuir para uma melhor e maior 
acessibilidade dos portadores de N.E.E. ao livro e à leitura, organizaram-se dois estudos 
complementares. O primeiro, dirigido aos Pais de alunos com N.E.E. que frequentavam escolas de 
Matosinhos, visou caracterizar as práticas e hábitos de leitura dos alunos com N.E.E. e analisar as 
dificuldades do acesso ao livro. O segundo, realizado no âmbito das bibliotecas escolares e da 
biblioteca municipal de Matosinhos, pretendeu caracterizar os materiais disponíveis nas bibliotecas, as 
iniciativas tomadas pelas mesmas, bem como as adaptações existentes nestes locais para atender às 
necessidades dos alunos com N.E.E.. Uma vez que  a coordenadora da biblioteca municipal não 
respondeu ao questionário, não foram obtidos resultados no que respeita a esta biblioteca. 
 Espera-se, com o presente trabalho, contribuir para futuras investigações e para que o acesso à 
leitura seja, de facto, uma realidade de todos. 
 




No ano lectivo 2010/11, no concelho de Matosinhos, eram apoiados na Educação Especial 293 
alunos com idades compreendidas entre os 2 e 19 anos. No presente estudo apenas foram 
contemplados os alunos, que neste ano lectivo, tinham entre 6 e 11 anos e que frequentavam o 1.º ciclo 
do ensino básico (n = 56). 
 Neste grupo de 56 alunos sinalizados com N.E.E. a média de idades era de 8,1 (DP = 1,3), 
sendo que 35 (62,5%) eram do sexo masculino e 20 (35,7%) do sexo feminino. Em média 3 pessoas 
constituíam o agregado familiar destes alunos, sendo o mínimo 1 e o máximo 15 pessoas. O 
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questionário foi, maioritariamente respondido pelas mães dos alunos (n = 41; 73,2%). A média de 
idades dos Pais dos alunos era de 38, variando entre 27 e 72 anos. As habilitações escolares dos Pais 
situavam-se maioritariamente nos dois primeiros ciclos do ensino básico (n = 17; 30,4%).  
A inacessibilidade aos processos dos alunos não permitiu a identificação da problemática 
conducente às N.E.E. e a classificação nas categorias que a legislação contempla, pelo que se optou 
por incluir no questionário, um conjunto de questões, dirigidas aos Pais, relativas às áreas em que os 
alunos apresentavam limitações. Deste modo, procurou-se saber se os alunos tinham limitações e em 
que área(s). Assim, a “dificuldade em manter a concentração” revelou-se a limitação mais referida 
pelos Pais (n = 39). Das limitações graves mencionadas, a mais apontada, foi a linguagem oral (n = 
16); o mesmo se verificou nas limitações moderadas (n = 14); das limitações ligeiras, a dificuldade em 
manter-se concentrado apareceu como a resposta mais frequente (n = 11).    
 
Quadro 1- Limitações dos alunos portadores de N.E.E. 
 
S.R.- sem resposta 
 
Instrumentos 
Para caracterizar os hábitos e práticas de leitura dos alunos portadores de N.E.E. bem como as 
dificuldades e barreiras encontradas no acesso ao livro e às bibliotecas, administrou-se um 
questionário designado por “Hábitos e práticas de leitura dos alunos com N.E.E.” destinado aos Pais 
 Não Sim S.R. Ligeira Moderada Grave S.R. 
Limitações N % N % N % N % N % N % N % 
Ver 32 57,1 15 26,8 9 16,1 6 10,7 7 12,5 3 5,4 40 71,4 
Ouvir 37 66,1 9 16,1 10 17,9 4 7,1 8 14,3 12 21,4 44 78,6 
Falar 18 32,1 30 53,6 8 14,3 9 16,1 6 10,7 8 14,3 33 58,9 
Linguagem oral 16 28,6 29 51,8 11 19,6 8 14,3 14 25 16 10,7 28 50 
Comunicar com os outros 24 42,9 20 35,7 12 21,4 8 14,3 10 17,9 4 7,1 34 60,7 
Manter uma conversa 16 28,6 29 51,8 11 19,6 9 16,1 12 21,4 7 12,5 28 50 
Compreender instruções 24 42,9 20 35,7 12 21,4 10 17,9 12 21,4 3 5,4 31 55,4 
Relacionar-se com os outros 28 50 15 26,8 13 23,2 7 12,5 7 12,5 1 1,8 41 73,2 
Brincar com colegas 32 57,1 11 19,6 13 23,2 4 7,1 5 8,9 2 3,6 45 80,4 
Andar 37 66,1 8 14,3 11 19,6 3 5,4 2 3,6 5 8,9 46 82,1 
Deslocar-se 37 66,1 9 16,1 10 17,9 4 7,1 3 5,4 2 3,6 47 83,9 
Utilizar mãos para realizar tarefas 35 62,5 9 16,1 12 21,4 3 5,4 6 10,7 3 5,4 44 78,6 
Aprender a Ler 22 39,3 28 50 6 10,7 4 7,1 8 14,3 12 21,4 32 57,1 
Aprender a escrever 20 35,7 26 46,4 10 17,9 4 7,1 8 14,3 13 23,2 31 55,4 
Aprender a calcular 20 35,7 29 51,8 7 12,5 3 5,4 10 17,9 11 19,6 32 57,1 
Memorizar 21 37,5 27 48,2 8 14,3 5 8,9 10 17,9 11 19,6 30 53,6 
Manter-se concentrado 9 16,1 39 69,6 8 14,3 11 19,6 15 26,8 12 21,4 18 32,1 
A nível cognitivo 13 23,2 23 41,1 20 34,7 4 7,1 11 19,6 6 10,7 25 62,5 
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destes alunos. No quadro 2 apresenta-se a sistematização das dimensões objecto de avaliação, a sua 
operacionalização e identificação dos itens no referido questionário. A selecção dos itens foi efectuada 
após uma reflexão com especialistas, sobre um banco de itens previamente elaborado com base no 
questionário “A leitura em Portugal” (Santos et al., 2007). Os itens acrescentados foram elaborados e 
revistos por professores da educação especial e por profissionais da Rede de Bibliotecas Escolares.  
O questionário é composto por 31 itens, agrupados em 7 dimensões: 1) Atitudes de leitura, 
visando compreender se os alunos gostavam de ler e/ou de ouvir ler; 2) Percepção dos incentivos à 
leitura, visando compreender a percepção dos Pais relativamente ao seu papel e ao da escola na 
estimulação para a leitura; 3) Acessibilidade ao livro, onde se pretende caracterizar a quantidade de 
livros disponíveis, em casa, bem como os meios utilizados para aceder ao livro; 4) Adaptação de livros 
para alunos com N.E.E., em que se pretende avaliar o número de adaptações realizadas e reflectir 
sobre a necessidade de existência de livros adaptados; 5) Autonomia na leitura, onde se intenta 
compreender qual a autonomia de leitura destes alunos; 6) Práticas de leitura, onde se pretende 
analisar as actividades realizadas no âmbito da leitura, a frequência de leitura, os géneros literários 
favoritos e os critérios de selecção dos livros; e 7) Acesso e utilização das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TIC), que visa verificar se os alunos tinham acesso ao computador e internet, qual a 
frequência e local da sua utilização, as adaptações realizadas no computador e a necessidade das 
mesmas (cf. Quadro 2). 
 
Quadro 2 - Quadro de especificação do questionário “Hábitos e práticas de leitura dos alunos com N.E.E.” 
Dimensão Operacionalização Nº itens 
Atitudes Gosta de ler 1 
Gosta que lhe leiam 1 
Percepção dos incentivos à leitura Papel da escola 2 
Papel dos pais 1 
Acessibilidade ao livro Disponibilidade de livros em casa 1 
Quantidade de livros em casa 1 
Frequência de bibliotecas 3 
Actividades realizadas na biblioteca 1 
Meios de acesso ao livro 1 
Adaptação de livros para os alunos com N.E.E. Adaptações necessárias 2 
Número de adaptações é suficiente? 3 
Autonomia na leitura Nível de leitura 1 
Práticas de leitura 
 
Géneros literários 1 
Quem lhe lê 1 
Tempo de leitura 2 
Selecção dos livros 1 
Acesso e utilização das TIC Acesso e utilização do computador e internet 4 
Frequência e local de utilização  2 
Adaptações 2 
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Tendo como finalidade verificar a clareza e inteligibilidade dos itens por parte dos 
respondentes, foi realizada uma aplicação piloto com um pai de uma criança portadora de N.E.E. não 
pertencente à amostra do estudo. 
 
Procedimentos 
Após a reunião das técnicas da Câmara Municipal de Matosinhos com os docentes de 
educação especial, que visou a explicação dos objectivos do estudo, os questionários foram entregues 
aos Pais por intermédio destes profissionais. A devolução do inquérito foi realizada através do 
professor, em envelopes fechados de modo a assegurar a confidencialidade dos dados. A recolha da 
informação foi realizada com a autorização dos agrupamentos de escolas. 
 
Análises estatísticas 
Uma vez que se pretendeu caracterizar as práticas e hábitos de leitura dos alunos com N.E.E. e 
as dificuldades encontradas no acesso ao livro, recorreu-se à estatística descritiva e à descrição por 
percentagem das diferentes variáveis, a partir do programa SPSS (Statistical Package for the Social 




A apresentação dos resultados desta investigação organizou-se de modo a dar resposta às sete 
dimensões do questionário: i) atitudes; ii) percepção dos incentivos à leitura; ii) acessibilidade ao 
livro; iv) adaptação de livros para os alunos com N.E.E.; v) autonomia na leitura; vi) práticas de 
leitura; vii) acesso e utilização das TIC.  
 
Dimensão - atitudes 
A primeira questão procurou saber se os alunos com N.E.E. gostavam de ler. Analisando os 
dados verificou-se que 27 Pais (48,2%) responderam de modo afirmativo, 12 (21,4%) referiram que os 
filhos não gostavam de ler e 14 (25%) responderam que estes ainda não tinham aprendido a ler, sendo 
que 3 Pais (5,4%) não responderam a esta questão. Na questão seguinte verificou-se que 48 Pais 
(85,7%) referiram que os filhos gostavam que lhe lessem e 8 (14,3) responderam de modo negativo. 
 
Dimensão - percepção dos incentivos à leitura 
Quanto à percepção dos Pais no que respeita aos incentivos à leitura promovidos pela escola, 
48 (85,7%) referiram que consideravam que a escola promovia o gosto dos seus filhos pela leitura, 6 
(10,7%) responderam que não e 2 (3,6%) não responderam. Dos 48 Pais que responderam 
afirmativamente, 2 (4,2%) não responderam à questão relacionada com as acções mais relevantes 
- 29 - 
 
promovidas pela escola para estimular a leitura. No quadro 3 apresentam-se as respostas dos Pais à 
referida questão. 
Quadro 3 - Acções promovidas pela escola 
Acções  N % 
Promover actividades lúdicas à volta de livros e autores 22 45,8 
Dedicar mais tempo lectivo à leitura 19 39,6 
Promover sites na Internet sobre a leitura em geral 2 4,2 
Promover clubes de leitura 17 35,4 
Promover concursos, jogos e prémios sobre leitura 15 31,3 
Realizar feiras de livros 13 27,1 
Incentivar o intercâmbio de livros entre alunos 11 22,9 
Realizar iniciativas conjuntas com as bibliotecas públicas 10 20,8 
Incentivar a leitura de livros adequados à idade dos alunos 18 37,5 
Promover as actividades das bibliotecas escolares 20 41,7 
Disponibilizar livros adaptados às suas necessidades  13 27,1 
Apoiar os pais sobre como ler para os filhos 13 27,1 
Criar espaços de leitura acessíveis 11 22,9 
 
Analisando o quadro 3 percebe-se que a promoção de actividades lúdicas em volta de livros e 
autores (n = 22; 45,8%), a promoção de actividades nas bibliotecas escolares (n = 20; 41,7%) e a 
dedicação de mais tempo lectivo à leitura (n = 19; 39,6%) foram as acções que os Pais consideraram 
mais importantes. 
Procurou-se compreender as práticas dos Pais no que respeita às iniciativas próprias para 
estimular as práticas de leitura dos seus filhos. Responderam a esta questão 51 Pais (91,1%). 
Analisando o quadro 4 verifica-se que as iniciativas mais referidas foram a oferta de livros e a leitura 
em voz alta. As práticas menos referidas foram a participação em programas de promoção da leitura 
oferecidos pelas bibliotecas e a própria frequência de bibliotecas (ambas com n = 6; 10,7%). 
  
Quadro 4 – Iniciativas tomadas pelos Pais 
Iniciativas  Frequência 
N % 
Iniciar o contacto com os livros através de livros-brinquedo 28 50 
Ler para ele(a) antes deste (a) ter aprendido a fazê-lo 31 55,4 
Leva-lo(a) a livrarias 9 16,1 
Oferecer-lhe livros que ache adequados 32 57,1 
Leva-lo(a) a bibliotecas/mediatecas 6 10,7 
Aconselha-lo(a) a que reserve tempo para a ler 19 33,9 
Conversar com ele(a) sobre os livros que lêem 19 33,9 
Participar em programas de estímulo à leitura promovidos pela escola 11 19,6 
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Dimensão - acessibilidade ao livro 
Nesta dimensão procurou-se obter informações sobre o número de livros que os alunos com 
N.E.E. tinham em casa, excluindo os escolares. Apenas 3 Pais (5,4%) responderam que os seus filhos 
não tinham livros em casa. Analisando o gráfico 1 constata-se que a maioria possuía, em casa, até 20 
livros (n = 20; 37,7%). 
 
Gráfico 1 – Número de livros (excluindo os escolares) que os alunos com N.E.E. têm em casa 
 
Aproximadamente metade dos Pais (n = 31; 55,4%) referiu que os filhos não frequentavam a 
biblioteca, por oposição aos 25 (44,6%) que responderam de modo afirmativo. Aos inquiridos que 
responderam que os filhos não recorriam a bibliotecas foi pedido para indicarem, de entre um conjunto 
de alternativas, as razões que justificavam essa atitude. A falta de tempo foi a razão mais invocada, 
seguida da prioridade dada a outras actividades (cf. Quadro 5). 
 
Quadro 5 – Razões para não frequentar a biblioteca 
Razões  N % S.R. (N) 
Inexistência de bibliotecas por perto 2 6,5 10 
Falta de tempo 10 32,3 10 
Desinteresse 4 12,9 10 
Prioridade a outras actividades 7 22,6 10 
Falta de articulação entre actividades lectivas e a biblioteca 1 3,2 10 
Falta de iniciativas atraentes por parte da biblioteca 2 6,5 10 
Horários pouco flexíveis da biblioteca 1 3,2 10 
Existência de barreiras físicas - - 10 
A biblioteca não tem materiais adaptados às suas necessidades 1 3,2 12 
A biblioteca não tem livros adaptados às suas necessidades - - 10 
As suas limitações impedem que se desloque à biblioteca 3 9,7 10 
 
Relativamente à frequência, por parte dos alunos, das bibliotecas (escolares, municipais, 
itinerantes ou outras) verifica-se que a biblioteca escolar é de longe a mais frequentada. 
 
Quadro 6 – Frequência de bibliotecas 
Bibliotecas Muitas vezes  Algumas vezes  Raramente   Nunca  S.R. 
N % N % N % N  % N 
Escolar 9 36 14 56 - - - - 2 
Municipal 1 4 5 20 4 16 4 16 11 
Itinerante - - - - 4 16 6 24 15 
Outras - - - - - - 2 8 23 
até 20  
de 21 a 50 
de 51 a 100 
de 101 a 500 
mais de 501  
não sei 
0 5 10 15 20 
N 
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Dos 25 Pais que referiram que os filhos frequentavam as bibliotecas, 24 (96%) responderam à 
questão sobre as actividades realizadas neste local. Como seria de esperar, “requisitar livros” e “ler 
livros” foram as mais frequentes (cf. Quadro 7). 
 
Quadro 7 – Actividades realizadas na biblioteca 
Actividades  N % 
Requisitar livros 20 80 
Ler livros 12 48 
Ler jornais/revistas 1 4 
Ver filmes/DVD´s 3 12 
Consultar a internet 2 8 
Ver exposições 3 12 
Participar em horas do conto 5 20 
Jogar no computador 4 16 
Participar em ateliês diversos 1 4 
Participar em encontros com escritores 1 4 
 
Quanto aos meios utilizados para aceder ao livro, a requisição em bibliotecas (n = 27), a 
utilização de livros fornecidos pela escola (n = 19) e o pedido de empréstimo de livros (n = 12) foram 
as opções mais seleccionadas (cf. Gráfico 2).  
 
Gráfico 2- Meios de acesso ao livro 
 
Dimensão - adaptação de livros para os alunos com N.E.E. 
Nesta dimensão observa-se que 32 Pais (57,1%) referiram que os seus filhos não necessitavam 
de adaptações para ler um livro, por oposição aos 16 (28,6%) que mencionaram a sua necessidade. 
Registaram-se 8 ausências de resposta a esta questão. Dos 16 Pais que referiram a necessidade de 
adaptações, 13 (81,3%) responderam à questão relativa ao tipo de adaptações necessárias. Analisando 
o quadro 8 verifica-se que os livros falados (n = 7) e os livros em caracteres ampliados e as figuras em 
relevo (ambas com n = 4) foram as adaptações mais referenciadas, sendo que nos livros em Braille e 
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                                                     Quadro 8 - Tipo de adaptações de livros 
Adaptações  N % 
Livros em Braille - - 
Livros em caracteres ampliados 4 25 
Livros falados 7 43,8 
Livros em formato daisy 1 6,3 
Livros em CD-ROM 2 12,5 
Figuras em relevo 4 25 
Videogramas - - 
Produtos multimédia 2 12,5 
Folheador electrónico 1 6,3 
 
Quando questionados acerca da quantidade de livros adaptados, dos 16 Pais, 9 (56,3%) 
referiram que estes eram suficientes considerando as necessidades do seu filho, por oposição aos 6 
(37,5%) que responderam que não, sendo que 1 (6,3%) Pai não respondeu à questão. 
Quanto à existência de livros adaptados na sala de aula, 23 Pais (41,1%) referiram que 
existiam livros neste espaço, por oposição aos 11 (19,6%) que responderam que não. Na escola destes 
alunos, segundo 21 Pais (37,5%) existiam livros adaptados às necessidades dos seus filhos, por 
oposição aos 12 (21,4%) que responderam de modo negativo. 
 
Dimensão - autonomia na leitura 
Analisando as 56 respostas (96,4%), 26 Pais (46,4%) referiram que os seus filhos liam com 
dificuldade, 16 Pais (28,6%) consideraram que os filhos eram leitores autónomos e 12 Pais (21,4%) 
referiram que os filhos não liam. 
 
Dimensão - práticas de leitura 
No que respeita às preferências de leitura, verificou-se que os livros infantis, os livros 
escolares e os de banda desenhada lideraram a lista de preferências dos alunos (cf. Gráfico 3).  
 
Gráfico 3- Preferências de leitura 
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Quanto à leitura partilhada, na maioria dos casos (n = 15; 26,8%) era a mãe quem lia para o 
seu filho. Valores mais baixos verificaram-se na leitura efectuada pelos “Pais” (10,7%), pelo “pai” e 
pelos “irmãos” (ambas com 5,4%), pelos “Pais ou avós” e pelos “Pais ou irmãos” (ambas com 7,1%), 
pelos “Pais, avós, irmãos ou tios”, pela “professora” e pelos “Pais ou irmão” (todas com 1,8%). 
Responderam a esta questão 38 Pais (67,9%). 
Quanto ao tempo de leitura partilhada despendido por semana, 22 Pais (39,3%) referiram “30 
minutos ou menos”; 20 (35,7%) responderam “30 minutos a 2 horas”; 6 (10,7%) referiram “2 a 4 
horas”; e 3 (5,4%) mencionaram a opção “mais de 4 horas”. Relativamente ao tempo que os alunos 
despendiam por semana a ler, verificou-se que dos 26 Pais que referiram que os seus filhos liam com 
dificuldade 23 (88,5%) responderam a esta questão, sendo que 10 (38,5%) liam “30 minutos ou 
menos”; 9 (34,6%) liam entre “30 minutos a 2horas”; 3 (11,5%) liam entre “2 a 4 horas”e 1 (3,8%) 
referiu que o seu filho lia “mais de 4 horas”. Dos 16 Pais que referiram que os seus filhos liam 
autonomamente, 5 (31,3%) mencionaram que liam “30 minutos ou menos”; 9 (56,3%) liam entre “30 
minutos e 2horas” e 2 (12,5%) liam entre “2 a 4horas”. 
 Quanto aos meios que os Pais utilizavam para seleccionar os livros, verificou-se que as 
opções “O que o meu filho gosta mais” (n=29; 51,8%) e “Indicações de educadoras/professores” 
(n=24; 48,2%) foram as mais frequentes (cf. Quadro 9). 
 
                                          Quadro 9 – Meios utilizados para seleccionar os livros 
Meios de selecção de livros N % 
Indicações de educadoras/professores 24 48,2 
Informo-me quais os livros disponíveis na internet 1 1,8 
Utilizo as orientações do Plano Nacional de Leitura 3 5,4 
Utilizo as orientações da Casa da Leitura 3 5,4 
Sugestões de livrarias 8 14,3 
Sugestões de amigos 8 14,3 
Sugestões de bibliotecas 9 16,1 
Os que estão adaptados às suas necessidades 19 33,9 
O que o meu (minha) filho(a) gosta mais 29 51,8 
Os livros de que eu mais gosto 7 12,5 
Outros 5 8,9 
 
Dimensão - acesso e utilização das TIC 
No que respeita ao acesso ao computador em casa, apenas 6 Pais (10,7%) responderam não 
possuir. Dos 50 Pais (89,3%) que responderam afirmativamente a esta questão, 40 (80%) referiram 
também o acesso à internet em casa, por oposição aos 9 (18%) que responderam de modo negativo.  
Quanto à utilização do computador, apenas 7 Pais (12,5%) referiram a não utilização. Dos 46 
Pais (82,8%) que responderam afirmativamente a esta questão a maioria utiliza o computador 
“diariamente ou quase” (n = 25; 54,3%), pelo que nas opções “pelo menos uma vez por semana” (n = 
13; 28,3 %), “raramente” (n =7; 15,2 %) e “não tem necessidade de utilizar o computador” (n = 1; 
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2,2%) verificaram-se valores mais baixos. Destes 46 Pais, 44 (95,7%) referiram que esta utilização 
ocorre em casa, 16 (34,8%) na escola e 3 (6,5%) noutros locais. 
No que concerne à utilização da internet, dos 50 Pais que responderam que os seus filhos 
tinham acesso á internet, 15 (26,8%) referiram que os filhos não utilizam a internet e 33 (58,9%) 
afirmaram que os filhos eram utilizadores.  
Quanto à necessidade de os computadores serem adaptados aos alunos, 49 Pais (87,5%) 
responderam a esta questão. A maioria (n = 46; 82,1%) referiu que os filhos não necessitavam de 
computadores adaptados. Relativamente às necessidades de adaptações referidas por 3 Pais (5,4%), 
uma delas situa-se ao nível do dispositivo “rato”, uma outra ao nível do dispositivo teclado. A 
necessidade da existência de software adaptado foi também registada por 2 Pais (66,7%). 
 




Neste estudo participaram 14 coordenadores responsáveis por bibliotecas escolares, 
distribuídos por 9 agrupamentos de escolas de Matosinhos, sendo que 3 (21,4%) eram licenciados em 
Filologia Românica, 3 (21,4%) em Educação Básica, 2 (14,2%) em História, 2 (14,3%) em Línguas 
Modernas, 1 (7,1%) em Filologia Germânica, 1 (7,1%) não especificou qual a licenciatura, 1 (7,1) 
tinha uma pós-graduação em Educação e Bibliotecas Escolares e 1 (7,1%) não respondeu. A 
responsável pela biblioteca municipal de Matosinhos não integrou este estudo dado não ter respondido 
ao questionário enviado. 
 
Instrumentos 
De modo a caracterizar as condições de acessibilidade ao livro por parte dos alunos com 
N.E.E., identificar os materiais adaptados existentes nas bibliotecas, bem como as iniciativas de 
promoção da leitura dirigidas a estes alunos, seus Pais e seus professores, foi desenvolvido e 
administrado um questionário dirigido aos responsáveis das bibliotecas escolares, abrangendo 5 
dimensões: 1) Alunos portadores de N.E.E., onde se pretendeu saber se na escola onde estavam 
localizadas as bibliotecas escolares pelas quais os coordenadores eram responsáveis, existiam alunos 
com N.E.E. e quantos; 2) Adaptações, visou descrever as adaptações físicas existentes na biblioteca, o 
tipo de livros adaptados disponibilizados neste espaço e as adaptações realizadas nos computadores de 
modo a torná-los acessíveis aos alunos com N.E.E.; 3) Frequência da biblioteca, em que se pretendeu 
saber com que frequência estes alunos iam à biblioteca escolar; 4) Iniciativas de promoção de leitura, 
onde se intentou saber que projectos e iniciativas as bibliotecas escolares realizavam para promover a 
leitura junto dos alunos com N.E.E., seus Pais e professores.  
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Tendo como finalidade verificar a clareza e inteligibilidade dos itens por parte dos 
respondentes, foi realizada uma aplicação piloto com um coordenador de uma biblioteca escolar não 
pertencente à amostra do estudo. 
No quadro 10 apresentou-se a sistematização das dimensões que foram objecto de avaliação, a 
sua operacionalização e o número de itens respectivos. 
 
Quadro 10 - Quadro de especificação do questionário dirigido aos profissionais das bibliotecas escolares 
Dimensão Operacionalização Nº itens 
Alunos portadores de N.E.E. Alunos com N.E.E. existente na escola 2 
Adaptações Adaptações físicas 2 
Livros adaptados 3 
Computadores adaptados 3 
Frequência da biblioteca  Frequência da biblioteca pelos alunos N.E.E.  2 
Iniciativas de promoção de leitura Crianças com N.E.E. 4 
Pais de alunos com N.E.E. 2 
Professores de alunos com N.E.E. 2 
 
Procedimentos 
O contacto com os profissionais responsáveis pelas bibliotecas foi realizado por e-mail e por 
telefone, contando com a colaboração da Rede de Bibliotecas Escolares.  
Explicados os objectivos e identificada a entidade responsável pela investigação, procedeu-se 
à entrega dos questionários via e-mail, o mesmo método utilizado para a sua devolução. A 
confidencialidade dos dados foi assegurada.  
 
Análises estatísticas 
Dados os objectivos deste estudo, os dados dos questionários foram analisados com recurso à 
estatística descritiva e à descrição por percentagem das diferentes variáveis, a partir do programa 




 A apresentação dos resultados deste estudo organizou-se de modo a dar resposta às quatro 
dimensões que constituíram o questionário: i) alunos portadores de N.E.E.; ii)adaptações; iii) 
frequência de biblioteca; e iv) iniciativas de promoção de leitura.  
 
Dimensão - alunos portadores de N.E.E. 
Analisando as respostas dos coordenadores verificou-se que o número de alunos portadores de 
N.E.E. por escola era muito variável, pelo que o número mínimo de alunos indicado numa escola é de 
2 e noutra o máximo é de 43 alunos.  
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Dimensão - adaptações  
No que concerne às adaptações físicas existentes nas bibliotecas, após a análise dos dados 
concluiu-se que 10 participantes (71,4%) referiram que estas não existiam e 4 (28,6%) responderam de 
modo afirmativo. Destes 4 coordenadores de bibliotecas escolares, 2 declararam a existência de uma 
plataforma elevatória para cadeira de rodas, 1 mencionou os corredores largos e outro não especificou 
a adaptação. 
Quanto aos livros adaptados, 8 responsáveis referiram a inexistência de livros adaptados na 
biblioteca escolar. Dos 6 que referiram a sua existência, os livros falados e os produtos multimédia 
foram as adaptações mais referidas, com 83,3% e 50% respectivamente. 
 
Quadro 11 – Tipo de adaptações existentes na biblioteca 














N 1 1 5 - 2 1 - 3 - 
% 16,7% 16,7% 83,3% - 33,3 16,7% - 50 - 
 
A partir das respostas dos 6 inquiridos que referiram a existência de livros adaptados e que 
atendiam, no total 117 alunos com N.E.E., constatou-se a existência de 14 livros em Braille (dirigidos 
ao 2.º ciclo), 3 livros com caracteres ampliados (adequados ao 1.º ciclo), 20 livros falados (dirigidos ao 
pré-escolar, 1.º e 2.º ciclo), 4 livros em CD-ROM (adequados ao pré-escolar, 1.º e 2.º ciclo), 2 livros 
com figuras em relevo (dirigidos ao pré-escolar) e 2 produtos multimédia (adequados ao 1.º e 2.º 
ciclo). Os livros digitais em formato Daisy - um livro electrónico que sincroniza o texto apresentado 
com uma locução em áudio desse texto - os videogramas e os folheadores electrónicos não foram 
referidos por nenhum dos participantes. Destes 6 inquiridos, 33,3% considerou que o número de livros 
adaptados era suficiente e 66,7% considerou que não. 
Apenas 3 participantes (21,4%) dos 14 inquiridos referiram a existência de computadores 
adaptados às necessidades dos alunos com N.E.E.. A maioria (n = 11; 78,6%) afirmou a sua 
inexistência. Relativamente ao tipo de adaptações disponíveis, foi mencionada a existência de rato, 
teclado e software adaptados. Dos 3 participantes que referiram a existência de computadores 
adaptados na biblioteca que coordenavam, 1 (33,3%) mencionou que os computadores adaptados 
existentes não eram necessários e 2 (66,7%) não responderam. 
 
Dimensão - frequência da biblioteca  
De acordo com os resultados, 1 inquirido referiu que os alunos com N.E.E. iam pouco à 
biblioteca; 1 (7,1%) respondeu que estes visitavam este espaço com alguma frequência; 5 (35,7%) 
referiram que iam frequentemente e 7 (50%) mencionaram que estes alunos iam muito frequentemente 
à biblioteca. De modo a compreender a razão pela qual os alunos com N.E.E. não frequentavam a 
biblioteca, criou-se uma questão neste sentido. No entanto não foram obtidas quais queres respostas. 
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Dimensão - iniciativas de promoção de leitura 
Quando os participantes foram questionados acerca da existência de projectos, dirigidos aos 
alunos portadores de N.E.E., promovidos pela biblioteca escolar que coordenavam, verificou-se que 5 
(35,7%) responderam de modo afirmativo e 9 (64,3%) mencionaram a inexistência de projectos neste 
âmbito. No que respeita ao tipo de projectos dirigidos a estes alunos, a partir das 5 respostas dadas à 
questão obtiveram-se 8 subcategorias: projecto “A ler mais”; encontro com escritores; actividades de 
promoção de leitura; hora do conto; condições para ter aulas diversificadas e individuais e materiais de 
apoio; apoio na livre utilização da biblioteca quando estão com o professor; e actividades relacionadas 
com trabalho realizada na sala de aula. 
No que concerne às iniciativas em causa dirigidas aos alunos com N.E.E. promovidas pela 
biblioteca escolar, 7 (50%) participantes responderam que estas existiam, 6 (42,9%) responderam que 
não e 1 (7,1%) inquirido não respondeu. Quanto ao tipo de iniciativas dirigidas a estes alunos, a partir 
das 7 respostas obtiveram-se 13 subcategorias: participação no projecto “A ler mais”; participação na 
hora do conto; participação em actividades com a turma com alterações necessárias; participação em 
encontros com escritores; requisição de livros; elaboração de uma lista de recursos electrónicos para 
leitura recreativa, jogos, informação; disponibilização de recursos audiovisuais e apoio na utilização; 
participação no projecto EVA; ida ao centro hípico; participação no desporto adaptado para invisuais; 
participação em peddy pappers; e participação em actividades de promoção de leitura. 
No que respeita às iniciativas dirigidas às famílias de alunos com N.E.E. promovidas pela 
biblioteca escolar, apenas 2 inquiridos responderam afirmativamente. Quanto ao tipo de iniciativas, 
estas limitaram-se a: “acções de sensibilização” e “acções de sensibilização sobre diferentes 
problemáticas”.  
No que respeita às iniciativas dirigidas aos professores de alunos com N.E.E. promovidas pela 
biblioteca escolar, 7 inquiridos (50%) responderam que estas existiam nas bibliotecas que 
coordenavam e 7 (50%) responderam que não. Quanto ao tipo de iniciativas dirigidas aos professores 
destes alunos, elas são as seguintes: divulgar recursos electrónicos para N.E.E.; divulgar materiais 
adaptados disponíveis na biblioteca; indicar bibliografia relacionada com o tema; acções de 
sensibilização; workshop sobre Asperger; divulgar o plano de actividades da biblioteca; e promover a 
leitura recreativa e actividades inerentes. 
 
Discussão dos resultados 
 
O primeiro estudo efectuado procurou caracterizar as práticas e hábitos de leitura dos alunos 
portadores de N.E.E. bem como as dificuldades encontradas no acesso ao livro.  
O gosto pela leitura apresenta-se como um indicador positivo na manutenção do interesse 
pelos livros e das práticas de leitura. Analisando os resultados constatou-se que quase metade dos 
alunos com N.E.E. gostava de ler e a maioria gostava que lhe lessem. Resultados semelhantes 
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verificaram-se no estudo de Figueiredo (2006), realizado com 136 alunos sem necessidades especiais 
de dois agrupamentos de escolas do concelho de Vouzela, em que a maioria dos alunos referiu que 
gostava de ler. 
Segundo a literatura o contexto escolar apresenta-se como fundamental na motivação da 
criança para a leitura (Bártolo, 2000; Nell, 2001; Santos, 2000), devendo proporcionar contactos 
positivos e estimulantes com o material impresso (Plamer, Gambrel, & Coding, 1993). Analisando os 
resultados verificou-se que a maioria dos Pais considerava que a escola promovia o gosto pela leitura e 
valorizava a promoção, pela escola, das actividades lúdicas à volta de livros e autores, a promoção das 
actividades das bibliotecas escolares e o aumento do tempo lectivo dedicado à leitura. Estes resultados 
corroboram os obtidos no estudo “A leitura em Portugal” (Santos et al., 2007), no qual as acções 
desenvolvidas pelas escolas consideradas como mais importantes para promover a leitura eram o 
incentivo do intercâmbio de livros entre alunos, dedicar mais tempo lectivo à leitura e promover 
actividades lúdicas à volta dos livros. Isto é, as acções dirigidas aos alunos com e sem N.E.E. são 
semelhantes.  
Vários autores (Johnson, Borman, & Alant, 2010; Saracho, 1999; Sabino, 2008) destacam o 
papel preponderante que a família ocupa no desenvolvimento da literacia e na motivação para ler de 
uma criança. Existem várias condições familiares que propiciam o desenvolvimento de hábitos e da 
motivação para ler, entre elas estão, o valor atribuído pelos Pais à leitura e a disponibilidade, em casa, 
de materiais de leitura infantil (Hess & Holloway, 1984; Mason & Allen, 1986; Baker, 1999; Baker, 
2003). De acordo com os resultados obtidos na presente investigação, observou-se que a maioria dos 
Pais enceta iniciativas para promover os hábitos de leitura dos seus filhos (oferecendo livros que 
consideravam adequados; lendo para os seus filhos antes de estes terem aprendido a fazê-lo; e 
iniciavam o contacto com os livros através de livros-brinquedo). Mais uma vez estes resultados 
corroboram os do estudo “A leitura em Portugal” (Santos et al., 2007), no qual estas estratégias eram 
também as maioritariamente referidas com 76%, 73% e 70% respectivamente. Esta semelhança entre 
os dois estudos suscitou uma reflexão acerca da possibilidade de não existirem diferenças entre os 
alunos (com e sem N.E.E.), no que concerne às atitudes dos Pais para promover os hábitos de leitura, 
pelo que as limitações dos alunos com N.E.E. parecem não condicionar as práticas dos Pais. Numa 
futura investigação seria interessante realizar um estudo comparativo neste âmbito. 
No que concerne às bibliotecas, também estas desempenham um papel preponderante na 
criação e consolidação de práticas e hábitos de leitura devendo corresponder aos interesses de leitura 
dos utentes e desenvolver o gosto pela leitura (Borba, 2000). Apesar da sua relevância, a percentagem 
de Pais que referiu que os seus filhos iam à biblioteca foi reduzida, apontando como principais 
justificações a falta de tempo e a cedência de prioridade para outras tarefas. Estes resultados 
corroboram a concepção anteriormente apresentada de que os Pais de crianças com N.E.E. tendem a 
focar a sua atenção nas necessidades básicas do seu filho relegando para segundo plano, por falta de 
tempo, as experiências de leitura, como a frequência da biblioteca (Light, Kelford, Smith, & 
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McNaughton, 1990, cit in Leite, 2007). Foi notável a dispersão das respostas relacionadas com as 
razões da baixa frequência da biblioteca, por parte dos alunos, verificando-se que as opções que 
remetiam para limitações na biblioteca (ex. “existência de barreiras físicas”; “a biblioteca não tem 
materiais adaptados às suas necessidades”) não foram seleccionadas. Esta ausência poderá, 
possivelmente, indicar que os Pais percepcionam que a biblioteca não apresenta limitações que 
influenciam a frequência, dos seus filhos, deste espaço ou então que desconhecem estas limitações. 
Quando se analisa a frequência dos alunos das várias bibliotecas constata-se que apesar da 
biblioteca itinerante facilitar, à partida, o acesso ao livro foi a biblioteca escolar que apresentou 
valores mais elevados. Talvez a rotas das bibliotecas itinerantes e os horários incompatíveis com os 
dos alunos possam explicar estes resultados. 
Relativamente às actividades que os alunos realizavam quando iam à biblioteca notou-se que a 
requisição de livros foi o meio de acesso ao livro mais frequentemente utilizado por esta população, o 
que poderá indicar que os alunos preferiam ler em casa, tal como indica o estudo de Santos e 
colaboradores (2007) em que se verificou que o local de eleição para realizar o acto de ler era, 
também, a casa. 
Segundo Barbosa (2003), o livro quando adaptado constitui um veículo facilitador de 
comunicação e linguagem funcionando como um meio de inclusão das crianças com N.E.E.. De 
acordo com os resultados obtidos verificou-se que a maioria dos participantes não necessitava de 
livros adaptados e que os existentes eram suficientes.  
No que respeita à autonomia na leitura, notou-se que poucos alunos liam autonomamente, 
sendo que alguns liam com dificuldade ou ainda não sabiam ler. Segundo a literatura, a partilha de 
actividades de leitura entre Pais e filhos é de extrema importância para as práticas de leitura autónoma 
da criança (Baker, Scher, & Mackler; Baker, 1999). A frequência de leitura realizada com a criança 
apresenta-se, de entre as várias condições familiares, as que mais contribuem para o desenvolvimento 
de hábitos de leitura e a motivação para ler (Hess & Holloway, 1984; Mason & Allen, 1986; Baker, 
1999; Baker, 2003). Assim, estes dados, possivelmente, poderão estar associados aos resultados 
evidenciados sobre o tempo de leitura partilhada, uma vez que se notou que o tempo de leitura 
conjunta, realizada com os alunos portadores de N.E.E. era diminuto.  
Verificou-se, também, que os alunos com N.E.E. reservavam muito pouco tempo por semana 
para a leitura. Estes resultados poderão estar associados ao número reduzido de leitores autónomos, 
revelado pelo estudo. O prazer de ler está fortemente associado à frequência da leitura.  
Verificou-se que os Pais referiram que escolhiam os livros para os seus filhos considerando os 
gostos, interesses, necessidades destes e as indicações dos professores. Os meios de selecção dos 
livros estão relacionados, também, com as condições familiares supramencionadas. A literatura sugere 
que esta selecção é um aspecto a considerar pelos pais. Esta deve ser realizada de acordo com a 
competência leitora da criança (Viana & Martins, 2009), o seu nível etário (Sabino, 2008), as suas 
necessidades e interesses e a qualidade e o conteúdo do livro (Huck, Hepler & Hickman, 1993). O 
- 40 - 
 
Plano Nacional da Leitura e a Casa da Leitura são dois recursos disponíveis para auxiliar os pais nesta 
selecção, na medida em que possuem listas organizadas segundo os três principais critérios: faixa 
etária, escolaridade e o nível da autonomia em leitura. 
Observando os resultados obtidos notou-se que a maioria dos alunos utilizava o computador, 
tinha acesso à internet em casa e não necessitava de adaptações para aceder a estes recursos. No 
estudo de Santos e colaboradores (2007) verificou-se que a maioria dos participantes nunca utilizava o 
computador ou a internet, porém, aqueles que os utilizavam faziam-no, maioritariamente em casa, à 
semelhança do que se verificou no presente estudo. 
Neste primeiro estudo, verificou-se uma discrepância entre os interesses dos alunos com 
N.E.E., os recursos disponíveis e as suas práticas de leitura. Os alunos com N.E.E. gostavam de ler, 
tinham à sua disposição os livros adaptados suficientes e não necessitavam de computadores com 
adaptações, porém, no que respeita às práticas de leitura, os alunos dedicavam muito pouco tempo por 
semana à leitura.  
Relativamente ao segundo estudo procurou-se conhecer as condições de acessibilidade ao 
livro por parte dos alunos com N.E.E., os materiais adaptados existentes nas bibliotecas, bem como as 
iniciativas de promoção da leitura, dirigidas aos portadores de N.E.E., seus Pais e seus professores.  
Analisando os resultados relativos às adaptações de livros existentes nas bibliotecas escolares, 
verificou-se que a maioria dos coordenadores referiu que não existiam livros adaptados e que estes 
seriam necessários. Notou-se, portanto, uma necessidade de disponibilizar meios alternativos e/ou 
aumentativos de comunicação, de mobilidade e de manipulação que atendessem às necessidades de 
diferentes populações (Godinho, 2010), pois quando um livro está adaptado às necessidades 
específicas de uma criança pode funcionar como um meio de a incluir na sociedade (Barbosa, 2003). 
A escassez de material verificou-se também na investigação realizada por Barroco (2004), tendo por 
base uma biblioteca de uma escola secundária que, na altura, não integrava a Rede de Bibliotecas 
Escolares. A partir de um questionário realizado junto dos professores, auxiliares de acção educativa, 
alunos e Pais, verificou-se que o acervo existente nesta biblioteca era parco, desactualizado e 
desadequado às necessidades e interesses dos alunos. 
No que respeita aos computadores com adaptações a maioria dos profissionais das bibliotecas 
escolares referiram que estas adaptações não estavam disponíveis (78,6%). No entanto, se 42,9% 
justificou que estas não eram necessárias, tendo em conta as limitações dos alunos que frequentavam a 
escola 35,7% apontou esta lacuna. Revela-se por um lado, fundamental que estas adaptações sejam 
disponibilizadas aos alunos com N.E.E., para que a possibilidade de realização autónoma de 
determinadas actividades aumente e deste modo seja promovida a sua inserção social (Almirall, Soro-
Camats, & Bultó, 1998), por outro, uma vez que se desconhecem as problemáticas dos alunos com 
N.E.E.,o panorama, no que respeita à existência de adaptações suficientes, poderá corresponder às 
necessidades destes alunos. 
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A literatura refere que é de extrema importância que a biblioteca seja acessível a todas as 
pessoas, uma vez que constitui um meio de acesso ao livro 
(http://www.deficientesemacao.com/acessibilidade). Para que este espaço possa ser frequentado por 
todas as pessoas, incluindo aquelas com problemas de mobilidade, é fulcral que, por exemplo, 
disponha de rampas adequadas a cadeiras de rodas, barras de apoio e elevadores, espaços amplos para 
a circulação da cadeira de rodas e casas de banho adaptadas (Silva, 2000; Silveira, 1999). Analisando 
os resultados verifica-se que quando abordada a questão de acessibilidade física, a maioria das 
bibliotecas em análise não dispunha de adaptações que facilitassem o seu acesso, porém, 
desconhecendo as problemáticas dos alunos com N.E.E. não se pode concluir que estas seriam 
necessárias. Apenas 2 participantes referiram a existência de uma plataforma elevatória para cadeira 
de rodas e 1 mencionou a existência de corredores largos. Dados semelhantes verificaram-se no estudo 
de Barroco (2004), no qual a biblioteca da escola, enquanto espaço físico, não considerava os alunos 
com deficiências ou com N.E.E.. Porém, as adaptações físicas diminutas pareceu não prejudicar a 
frequência dos alunos com N.E.E. da biblioteca escolar, uma vez que 50% dos inquiridos referiu que 
estes alunos iam “muito frequentemente” à biblioteca escolar, tal como se verificou no estudo de 
Figueiredo (2006), em que a maioria dos alunos frequentava regularmente a biblioteca escolar.  
 Os representantes das bibliotecas referiram que os alunos com N.E.E. iam muito 
frequentemente às bibliotecas escolares e os Pais revelaram que a biblioteca escolar é aquela em que 
se registam valores de frequência mais elevados. Talvez seja importante que se comece a dar 
prioridade ao apetrechamento das bibliotecas escolares em vez das outras, uma vez que são estas 
bibliotecas escolares aquelas que os alunos frequentam mais.  
Apesar de se verificar que 50% dos inquiridos no estudo 2 referiram que os alunos com N.E.E. 
iam à biblioteca “muito frequentemente”, a maioria dos representantes das bibliotecas, referiram não 
desenvolver projectos que visassem a promoção da leitura dos alunos com N.E.E. nem iniciativas 
dirigidas às famílias destes alunos. Resultados semelhantes verificaram-se no estudo de Barroco 
(2004) em que as iniciativas da biblioteca da escola se revelaram escassas. Quanto às iniciativas 
dirigidas aos alunos com N.E.E. e às iniciativas dirigidas aos professores destes alunos, em ambos os 














Como conclusão deste trabalho pretendeu-se a sistematização dos principais contributos deste 
estudo, reflectindo sobre algumas limitações encontradas e salientando aspectos que possam conduzir 
a novas investigações.  
Na revisão teórica procurou-se descrever o panorama português no que respeita às práticas e 
hábitos de leitura e explicitar de que modo o ambiente familiar e escolar (através das bibliotecas 
escolares) influenciam o desenvolvimento e consolidação dos hábitos e práticas de leitura dos alunos. 
Neste sentido, caracterizaram-se as práticas e hábitos de leitura dos alunos com N.E.E. bem como as 
dificuldades que estes enfrentam para aceder ao livro.  
Os dados obtidos mostraram que os alunos com N.E.E. referem gostar de ler. Contudo, à 
semelhança do estudo “A leitura em Portugal” (Santos et al., 2007) verificou-se que estes alunos 
frequentavam pouco as bibliotecas. Registou-se, também uma incoerência no que respeita à existência 
de adaptações que contemplavam as necessidades específicas destes alunos, uma vez que no Estudo 1 
concluiu-se que as adaptações existentes na escola eram suficientes e no Estudo 2, foi ressaltada a 
necessidade de um maior número de adaptações nas bibliotecas escolares. Esta incoerência suscitou 
uma reflexão sobre se as percepções dos Pais, relativamente às adaptações existentes, eram 
semelhantes às dos coordenadores das bibliotecas escolares. Pareceu existir também, um número 
reduzido de projectos e iniciativas dirigidas especificamente aos alunos com N.E.E., seus Pais e 
professores.  
Ao longo deste estudo foram encontradas algumas limitações. Na caracterização da amostra 
não foi possível identificar os diagnósticos subjacentes à consideração dos alunos como portadores de 
N.E.E. e classificar os mesmos nas categorias que a legislação portuguesa contempla. A possível 
incompreensão dos Pais, relativamente a algumas questões incluídas no questionário utilizado no 
Estudo 1, poderá ter influenciado os resultados, nomeadamente na questão relativa à frequência dos 
vários tipos de bibliotecas (municipal, escolar, itinerante e outras). A participação da coordenadora da 
Biblioteca Municipal no Estudo 2 teria possibilitado obter informações relevantes que permitissem, 
por exemplo, analisar a articulação entre esta biblioteca e as escolares. A opção por um questionário 
para a recolha dos dados relativos ao estudo 2 pode ter sido limitador. A realização de uma entrevista 
seria uma opção mais adequada, mas as exigências em termos de tempo e compatibilizações de 
horários inviabilizaram esta opção. 
O presente trabalho poderá ser um ponto de partida para o desenvolvimento de futuros 
programas de promoção de leitura dirigidos aos alunos com N.E.E., bem como para a reformulação do 
programa de actividades das bibliotecas, de modo a que sejam criados programas específicos para os 
alunos portadores de necessidades educativas especiais.  
Assim, o desenvolvimento de projectos nesta área, bem como sua avaliação, revela-se um 
aspecto a contemplar em futuras investigações. Um desafio que se coloca prende-se com a realização 
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de uma investigação que vise comparar as práticas de leitura dos alunos (com e sem N.E.E.) e dos seus 
Pais, de modo a identificar possíveis aspectos passíveis de modificação no que concerne à promoção 
dos hábitos de leitura das crianças com necessidades especiais. 
Assim, espera-se contribuir para que sejam desenvolvidas investigações futuras neste âmbito 
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